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INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI TRIBUTARIA.

O CARF nio ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria.

OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITO BANCARIO.

A presuncao da Lei n°® 9.430, de 1996, esta condicionada apenas a falta de
comprovagdo da origem dos recursos depositados em nome do fiscalizado,
em institui¢oes financeiras.

MULTA DE OFICIO PROPORCIONAL.

Deve-se considerar correta a aplicagdo da multa de langamento de oficio ao
percentual de 75%, definido em lei, sobre o valor de impostos nao recolhidos.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFiCIO. CABIMENTO.

E cabivel a aplicagdo de juros de mora sobre multa de oficio, pois a teor do
art. 161 do Cddigo Tributario Nacional sobre o crédito tributirio ndo pago
correm juros de mora, como a multa de oficio também constitui o crédito
tributario sobre ela também necessariamente incide os juros de mora na
medida em que também nao € paga no vencimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado por unanimidade de votos, NEGAR

provimento de oficio; e NEGAR provimento ao recurso voluntario, nos seguintes termos: I) por
maioria de votos, negar provimento em relacdo aos juros de mora sobre a multa de oficio.
Vencido o Conselheiro Mauricio Pereira Faro (Relator). Designado para redigir voto vencedor
o Conselheiro Antonio Bezerra Neto; II) por unanimidade de votos, negar provimento em
relacdo as demais matérias.
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 INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI TRIBUTÁRIA.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITO BANCÁRIO.
 A presunção da Lei n° 9.430, de 1996, está condicionada apenas à falta de comprovação da origem dos recursos depositados em nome do fiscalizado, em instituições financeiras.
 MULTA DE OFÍCIO PROPORCIONAL.
 Deve-se considerar correta a aplicação da multa de lançamento de ofício ao percentual de 75%, definido em lei, sobre o valor de impostos não recolhidos.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. CABIMENTO. 
 É cabível a aplicação de juros de mora sobre multa de ofício, pois a teor do art. 161 do Código Tributário Nacional sobre o crédito tributário não pago correm juros de mora, como a multa de ofício também constitui o crédito tributário sobre ela também necessariamente incide os juros de mora na medida em que também não é paga no vencimento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado por unanimidade de votos, NEGAR provimento de ofício; e NEGAR provimento ao recurso voluntário, nos seguintes termos: I) por maioria de votos, negar provimento em relação aos juros de mora sobre a multa de ofício. Vencido o Conselheiro Maurício Pereira Faro (Relator). Designado para redigir voto vencedor o Conselheiro Antonio Bezerra Neto; II) por unanimidade de votos, negar provimento em relação às demais matérias.
 (assinado digitalmente)
 André Mendes de Moura - Presidente e Redator para Formalização do Voto Vencido
 (assinado digitalmente)
 Antonio Bezerra Neto - Redator do Voto Vencedor
 Considerando que o Presidente à época do Julgamento não compõe o quadro de Conselheiros do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) na data da formalização da decisão, e as atribuições dos Presidentes de Câmara previstas no Anexo II do RICARF (Regimento Interno do CARF), a presente decisão é assinada pelo Presidente da 4ª Câmara/1ª Seção André Mendes de Moura em 16.09.2015. Da mesma maneira, tendo em vista que o relator Maurício Pereira Faro não integra o quadro de Conselheiros do CARF, o Presidente André Mendes de Moura será o responsável pela formalização do voto vencido. 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Mauricio Pereira Faro, Alexandre Antonio Alkmim Teixeira, Sergio Luiz Bezerra Presta, Antonio Bezerra Neto, Fernando Luiz Gomes de Mattos e Jorge Celso Freire da Silva (Presidente à Época do Julgamento).
 
  Trata-se de recurso de ofício e recurso voluntário interposto pelo contribuinte contra acórdão que julgou procedente em parte o auto de infração. Por bem resumir a questão ora examinada, adoto o relatório do órgão julgador a quo:
�Trata o processo dos autos de infração de fls. 2/32, em que se exigem:
a) Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - 1RPJ, no valor de R$ 1.581.048,45, lavrado exigindo o imposto apurado pelo lucro real trimestral devido à omissão de receitas, evidenciada por depósitos bancários não contabilizados e que a contribuinte, intimada, não logrou justificar que se referissem a valores tributados, não tributáveis ou tributados exclusivamente na fonte ou ainda de outra origem justificada; períodos de apuração 31/03/2006, 30/06/2006, 30/09/2006, 31/12/2006; base legal no art. 149 do Código Tributário Nacional - CTN, Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966; art. 40 da Lei n° 8.541, de 23 de dezembro de 1992; art. 24 da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de 1995; art. 42 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996; arts. 249, II, 251 e parágrafo único, 279, 282, 287, 288 e 841, VI do Regulamento do Imposto de Renda - RIR de 1999 (Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999);
b) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL no valor de R$ 576.192,96, em decorrência da mesma omissão de receitas descrita; períodos de apuração; 31/03/2006, 30/06/2006, 30/09/2006, 31/12/2006; base legal nos arts. 1º , 2º e §§ da Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988; arts. 20 e 24 da Lei n° 9.249, de 1995; art. I o da Lei n° 9.316, de 22 de novembro de 1996; art. 28 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996; art. 37 da Lei n° 10.637 de 30 de dezembro de 2002.
c) contribuição ao Programa de Integração Social - PIS, no valor de R$ 132.408,02, referente a:
c.l ) apuração reflexa sobre receitas não declaradas, apurada com incidência não cumulativa; fatos geradores mensais de 01 a 12/2006; base legal no art. Io da Lei Complementar n° 7, de 07 de setembro de 1970; arts. 1º a 4º da Lei n° 10.637 de 30 de dezembro de 2002; arts. 23, 59, 63 e 79 do Decreto n° 4.524, de 17 de dezembro de 2002;
c.2) apuração reflexa sobre as receitas omitidas, por incidência não cumulativa; fatos geradores mensais de 01 a 12/2006; base legal no art. I o da Lei Complementar n° 7, de 07 de setembro de 1970; arts. 1ºo a 4ºda Lei n° 10.637 de 30 de dezembro de 2002; arts. 23, 59, 63 e 79 do Decreto n° 4.524, de 17 de dezembro de 2002;
d) contribuição ao Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, no valor de R$ 609.856,48, referente a:
d.l ) apuração reflexa sobre receitas não declaradas, apurada com incidência não cumulativa; fatos geradores mensais de 01 a 12/2006; com base legal no art. I o da Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991; arts. 1º , 2º , 3º e 5º da Lei n° 10.833, de 28 de dezembro de 2003;
d.2) apuração reflexa sobre as receitas omitidas, por incidência não cumulativa; fatos geradores mensais de 01 a 12/2006; base legal no art. I o da Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991; arts1º , 2º , 3º e 5º da Lei n° 10.833, de 28 de dezembro de 2003.
2. Foi aplicada multa de oficio de 75% do art. 44, I da Lei n° 9.430, de 1996, e juros de mora segundo o art. 61, § 3 o da Lei n° 9.430, de 1996.
3. Às fls. 33/43, descrição dos procedimentos e autuação, no Termo de Verificação Fiscal e às fls. 44/103 Anexos de I a XII, detalhando a apuração dos valores lançados.
4. O autuante informou que apresentou Representação Fiscal para Fins Penais - IRPJ, processo n° 10935.006649/2010-27.
5. A empresa foi cientificada dos autos de infração em 22/10/2010 e, tempestivamente, em 23/11/2010, apresentou a impugnação de fls. 1.112/1.143, por meio de seus representantes legais, fl. 1.144, com os documentos relacionados de fls. 1.145/1.518.
6. Afirma que a exigência é indevida, pois a base de cálculo de depósitos bancários, sem qualquer indício ou exteriorização de riqueza, não é real e constitui inovação no sistema jurídico.
7. Afirma ser necessária prova cabal da omissão para consubstancial lançamento fiscal e que os autos se apoiam em meras presunções resultantes de indícios, portanto, a exigência fiscal não teve sua materialidade provada e é nula; que inexistem presunções absolutas, portanto uma imposição fiscal baseada nas mesmas é ilegal; lembra que o fato gerador é a situação definida em lei como necessária e suficiente à ocorrência da obrigação tributária, e no caso do imposto de renda é a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica ou de proventos de qualquer natureza; assim, sem ter ocorrido evento previsto na Constituição Federal e no Código Tributário Nacional - CTN, Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, como gerador da obrigação tributária, esta não pode ser declarada existente, pelo simples desejo do intérprete da lei, afrontando os arts. 112 e 107 do CTN.
8. Ressalta que cabe à fiscalização demonstrar e comprovar os motivos da exigência, o que não foi feito e, conforme art. 142 do CTN, o ônus da prova pertence exclusivamente à autoridade administrativa.
9. Aponta a impossibilidade de autuação com base apenas em extratos bancários, faltando apuração mais criteriosa; transcreve acórdãos da Câmara Superior de Recursos Ficais - CSRF nesse sentido; explica que é notório que uma empresa necessita de capital de giro para operar e que as taxas de juros no País são estratosféricas, além de serem exigidas garantias, o que empurra as pequenas empresas para a informalidade, tendo que apelar a agiotas; tais empréstimos informais não são contabilizados, porém não constituem renda passível de tributação, não podendo ser bases de cálculo de tributos; por isso a autuação deve ser anulada.
10. Para a eventualidade de a DRJ entender por manter o lançamento fiscal baseado na presunção de omissão de receitas correspondentes a depósitos bancários recebidos, junta comprovações de depósitos recebidos nos itens anexos 01 a 39, que descreve às fls. 1.121/1.131.
11. Reclama de ter sido aplicada a multa de ofício de 75%, acusando que possui intuito arrecadatório e feição de tributo disfarçado, dado que não foi caracterizada conduta ilícita do contribuinte, eis que não se pode conceber a imposição de multas quando a conduta praticada está estribada na própria legislação e a autuação se fundamenta em mera presunção, não sendo decorrente de fato incontroverso; mas, caso mantida pelo julgador, que seja reduzida a percentuais razoáveis, pois o percentual aplicado é incompatível com os baixos índices inflacionários do momento e se caracteriza como confiscatório e viola o princípio constitucional da capacidade contributiva do art. 145, § 1º da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988 - CF de 1988; transcreve jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - STF, que entende relativa ao caso; aponta que poder-se-ia adotar como parâmetro o Código de Defesa do Consumidor que fixou o teto máximo de 2% para a punição; lembra que a administração tributária pode revogar ou anular seus atos, consoante Súmula 473 do STF e arts. 145 e 149 e incisos do CTN.
12. Acusa ilegalidade de cobrança de juros de mora acumulados mensalmente pela taxa Selic incidentes sobre a multa de ofício; disserta que a lei determina a aplicação de juros de mora sobre débitos decorrentes de "tributos e contribuições" e que estes são diversos de atos ilícitos, não podendo ser confundidos; que, se o legislador pretendesse que os juros também incidissem sobre a multa, como ocorreu no presente caso, teria utilizado a expressão "débitos de qualquer natureza" e transcreve trechos de leis que se referem a contém essas expressões; portanto, os juros de mora do § 3º do art. 61 da Lei n° 9.430, de 1996, incidem apenas sobre "tributos e contribuições"; requer a excluída a cobrança de juros de mora sobre a multa de ofício, em face da ilegalidade e inconstitucionalidade de tal exigência.
13. O processo consiste em 6 (seis) volumes.�
Em face de tais argumentos, por unanimidade de votos, os membros da 2ª Turma de Julgamento da DRJ/CTA julgaram procedente o lançamento em parte, nos termos do voto condutor.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Data do fato gerador: 31/03/2006, 30/06/2006, 30/09/2006, 31/12/2006
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Data do fato gerador: 31/03/2006, 30/06/2006, 30/09/2006, 31/12/2006
OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS CUJA ORIGEM NÃO FOI COMPROVADA.
Caracterizam omissão de receitas os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituições financeiras, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados.
LANÇAMENTO COM BASE EM PRESUNÇÃO LEGAL. ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE.
O lançamento com base em presunção legal transfere o ônus da prova ao contribuinte em relação aos argumentos que tentem descaracterizar a movimentação bancária detectada.
FINANCIAMENTOS. NOTAS FISCAIS FATURA. CRÉDITOS BANCÁRIOS JUSTIFICADOS.
Cabe excluir da autuação os valores de depósitos/créditos bancários justificados como financiamentos e notas fiscais faturas escrituradas recebidos, comprovados por documentação hábil e idônea.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Data do fato gerador: 31/03/2006, 30/06/2006, 30/09/2006,31/12/2006
MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO E PERCENTUAL. LEGALIDADE
Aplicável a multa de ofício no lançamento de crédito tributário que deixou de ser recolhido ou declarado e no percentual determinada expressamente em lei.
INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. APRECIAÇÃO. VEDAÇÃO.
Não compete à autoridade administrativa manifestar-se quanto à inconstitucionalidade ou ilegalidade das leis, por ser essa prerrogativa exclusiva do Poder Judiciário.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO.
Descabida a reclamação se os juros de mora foram apurados exclusivamente sobre os tributos e contribuições exigidos de ofício, não incidindo sobre a multa de ofício aplicada.
LANÇAMENTOS REFLEXOS: PIS, COFINS e CSLL
Dada a íntima relação de causa e efeito, aplica-se aos lançamentos reflexos o decidido no principal.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Em face do referido acórdão a TAPEVEL AUTOMOTIVA LTDA. interpôs Recurso Voluntário.
É o relatório.

 Conselheiro André Mendes de Moura, Redator para Formalização do Voto Vencido
Em face da necessidade de formalização da decisão proferida nos presentes autos, e tendo em vista que o relator originário do processo não mais integra o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, encontro-me na posição de Redator, nos termos dos arts. 17 e 18, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015 (RICARF).
Informo que, na condição de Redator, transcrevo literalmente a minuta que foi apresentada pelo Conselheiro durante a sessão de julgamento. Portanto, a análise do caso concreto reflete a convicção do relator do voto na valoração dos fatos. Ou seja, não me encontro vinculado: (1) ao relato dos fatos apresentado; (2) a nenhum dos fundamentos adotados para a apreciação das matérias em discussão; e (3) a nenhuma das conclusões da decisão incluindo-se a parte dispositiva e a ementa.
A seguir, a transcrição do voto.
O presente Recurso é tempestivo, motivo pelo qual dele conheço.
Conforme exposto no Relatório, versa o presente caso sobre Auto de Infração referente a IRPJ, CSLL, PIS, e COFINS exigidos devido a suposta omissão de receitas evidenciada por depósitos bancários não contabilizados, e sem a origem comprovada, e que a contribuinte intimada em sede de fiscalização, não teria logrado êxito em justificar se tais depósitos se referiam a valores tributáveis ou não tributáveis. 
Em decorrência do julgamento parcialmente procedente da Impugnação apresentada pelo contribuinte, este recorre quanto aos valores mantidos, bem como suscita a impossibilidade de quebra de sigilo bancário sem ordem judicial, impossibilidade de existência da referida presunção, inaplicabilidade de multa no patamar de 75%, e a impossibilidade de aplicação de juros sobre a multa. 
Por outro lado, recorre a DRJ de ofício quanto ao crédito tributário exonerado. 
Dito isto, passarei a analisar os pontos e fundamentos presentes no Recurso de Ofício e do Voluntário de forma separada.
Do Recurso de Ofício
Parte do crédito tributário foi exonerado tendo em vista que a DRJ aceitou parte das justificativas e documentos apresentado pelo contribuinte, no sentido de comprovar a origem de parte dos depósitos bancários efetuados.
Neste ponto, entendo que a decisão não merece reforma, tendo em vista que as justificativas apresentadas pelo contribuinte, e acatadas pela DRJ, estão corretas, contudo, com o fito de prestigiar o princípio da economia processual, cada item objeto de deposito questionado será analisado de maneira conjunta com os questionamentos do contribuinte junto a análise do Recurso Voluntário, para que não haja necessidade repetir a tabela.
Do Recurso Voluntário 
Da Impossibilidade de discussão acerca de Inconstitucionalidade de Lei.
Primeiramente, insurge-se a Recorrente alegando a impossibilidade de quebra de sigilo bancário sem autorização judicial.
Ocorre que tal matéria não pode ser apreciada por este Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, tendo em vista o óbice expressamente consignado na Súmula nº 2, que assim dispõe: 
�Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�
Assim, como este Egrégio Conselho não é competente para julgar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, não merece prosperar o pedido de extinção do crédito tributário quanto a este tópico. 
Da presunção sobre os depósitos bancários e a utilização de extratos bancários 
Alega a Recorrente que os fundamentos embasados no Auto de Infração em referencia possuem suporte em meras presunções extraídas de conclusões vagas e hipotéticas, não podendo admitir nesses fundamentos aparentemente superficiais e desprovidos de substância. 
Isto porque, segundo a Recorrente existiriam meras presunções simples que não teriam supedâneo de constituir o crédito tributário, cabendo a União o dever de provar cabalmente que os depósitos nas contas bancárias da empresa são receitas tributáveis.
Entendo que não assiste razão a Recorrente.
Veja-se o que determina a legislação pertinente a omissão de receita calcada em depósitos bancários, qual seja a lei 9430/96:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
(...)
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica; 
Sobre a presunção legal de omissão de receitas, é oportuno um rápido histórico da legislação vigente sobre a tributação de depósitos bancários, a fim de aclarar a evolução do ordenamento jurídico que regeu, e rege, a matéria tributária objeto do presente lançamento.
A Lei n° 8.021, de 14 de abril de 1990, determinou o seguinte:
"Art. 6.°. O lançamento de oficio, além dos casos já especificados em lei, far-se-á arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza.
(...)
§5.°. O arbitramento poderá ainda ser efetuado com base em depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras, quando o contribuinte não comprovar a origem dos recursos utilizados nessas operações. (Grifou-se.) "
À vista de tais regras, tem-se que os rendimentos omitidos poderiam ser arbitrados com base nos sinais exteriores de riqueza, caracterizados por gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte; a omissão poderia, ainda, ser presumida no valor dos depósitos bancários injustificados, desde que apurados os citados dispêndios e que este fosse o critério de arbitramento mais benéfico ao contribuinte.
A partir de 1997, entretanto, o assunto em tela passou a ser disciplinado de forma diferente do previsto na Lei n.° 8.021, del990: foi promulgada a já transcrita Lei n.° 9.430, de 1996, que no art. 42, e 88, XVIII, com a alteração do art. 4 o da Lei n° 9.481, de 13 de agosto de 1997, que, conforme art. 150, III da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988 - CF, de 1988 c/c o art. 105 do CTN, aplica-se aos fatos geradores futuros ou pendentes ocorridos a partir de 01/01/1997, e que revogou a o §5.° do art. 6.° da Lei n.° 8.021, de 12 de abril de 1990.
Dessa forma, o legislador estabeleceu, a partir da referida data, uma presunção legal de omissão de rendimentos; não logrando o titular comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária, tem-se a autorização para considerar ocorrido o fato gerador, ou seja, para presumir que os recursos depositados traduzem rendimentos do contribuinte; há a inversão do ônus da prova, característica das presunções legais - o contribuinte é quem deve demonstrar que o numerário creditado não é renda tributável.
Assim, o legislador substituiu uma presunção por outra, as duas relativas ao lançamento do rendimento omitido com base nos depósitos bancários, porém diversas nas condições para sua aplicação: a da Lei n° 8.021, de 1990, condicionava-se à falta de comprovação da origem dos recursos à demonstração dos sinais exteriores de riqueza e que fosse este o critério mais benéfico ao contribuinte; já a presunção da Lei n° 9.430, de 1996, está condicionada apenas à falta de comprovação da origem dos recursos depositados em nome do fiscalizado, em instituições financeiras.
Via de regra, a autoridade deve estar munida de provas para alegar a ocorrência do fato gerador; contudo, nas situações em que a lei presume a ocorrência do fato gerador - as chamadas presunções legais � como no caso em tela, a produção de tais provas é dispensada, e cabe ao contribuinte apresentar provas que elidam a presunção de omissão resultante.
Nessa linha, as presunções legais são as estabelecidas por lei, que determina o princípio em virtude do qual se tem como provado o fato, pela dedução tirada de outro fato, ou de um direito, por outro direito.
As presunções legais dividem-se em absolutas ou presunções júris et jure e em relativas, condicionais ou presunções juris tantum. As presunções absolutas são as que, por expressa determinação da lei, não admitem prova em contrário nem impugnação; os fatos ou atos que por elas se deduzem, são tidos como provados, conseqüentemente como verdadeiros, ainda que se tente demonstrar o contrário. As presunções relativas são estabelecidas em lei, não em caráter absoluto ou como verdade indestrutível, mas em caráter relativo, que podem ser destruídas por uma prova em contrário, ou seja, valem enquanto prova em contrário não vem desfazê-las ou mostrar sua falsidade.
Tal como as absolutas, as presunções relativas não se confundem com os indícios, porquanto estes podem, em certas circunstâncias, merecer fé, desde que acompanhados de elementos subsidiários que os tornem de valor indiscutível, enquanto aquelas são geradas do preceito ou da regra legalmente estabelecida. No caso em análise, verifica-se não se tratar de simples indício de omissão de receitas, porquanto havendo uma presunção legal relativa, fica invertido o ônus da prova, cabendo à contribuinte a produção da prova de que não teria ocorrido a omissão de receitas.
Logo, tratando-se de presunção juris tantum, ou seja, está prevista em lei, mas admite prova em contrário, caberia à interessada comprovar a sua improcedência, mediante provas que apresentasse.
Assim, tratando o caso em tela de presunção legal relativa, fica invertido o ônus da prova, pois a autoridade administrativa fica dispensada de provar que ao negócio jurídico com as características descritas na lei corresponde, efetivamente, o fato econômico sujeito à incidência do imposto de renda; nesse caso, cabe à contribuinte a produção da prova de que o fato presumido não existe, ou seja, de que não teria ocorrido a omissão de receitas apontada pela fiscalização com base nos depósitos bancários de origem não comprovada.
Da análise específica dos depósitos bancários
Quanto à análise de cada depósito bancário, entendo que a DRJ realizou um trabalho exemplar, cotejando todos os documentos envolvidos no presente caso, motivo pelo qual entendo pela manutenção dos depósitos que foram reconhecidos, bem como pela manutenção daqueles que não tiveram provas suficientes para desconstituir o lançamento tributário.
Assim, valho-me da tabela elaborada pela DRJ:










Assim, os argumentos trazidos pela Recorrente não passaram de mera repetição dos argumentos utilizados quando da Impugnação, não sendo juntadas novas provas ou elementos que tivessem força para alterar a decisão de primeira instância.
De igual forma, não merece reparo a parte dos depósitos que tiveram a origem reconhecida, devendo ser negado provimento ao Recurso de ofício Interposto.
Da aplicação da Multa de Ofício no Patamar de 75%
Insurge-se também o contribuinte no que tange a aplicação da multa de ofício no patamar de 75%, por ser esta, supostamente, exorbitante.
Contudo, tal irresignação não merece acolhimento tendo em vista que o artigo 44 da Lei 9430/6 é expresso ao prever a aplicação da multa de 75%, vejamos:
Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
A multa de ofício calculada sobre o valor do imposto cuja falta de recolhimento se apurou, está em consonância com a legislação de regência, sendo o percentual de 75% o legalmente previsto para o lançamento de ofício, não se podendo, em âmbito administrativo, reduzi-lo ou alterá-lo por critérios meramente subjetivos, contrários ao princípio da legalidade.
Considerações sobre a graduação da penalidade, no caso, não se encontram sob a discricionariedade da autoridade administrativa, uma vez definida objetivamente pela lei, não dando margem a conjecturas atinentes à ocorrência de efeito confiscatório ou de ofensa ao princípio da proporcionalidade. Nesse sentido, qualquer pedido ou alegação que ultrapasse a análise de conformidade do ato administrativo de lançamento com as normas legais vigentes, em franca ofensa à vinculação a que se encontra submetida a instância administrativa (art. 142, parágrafo único, do CTN), como a contraposição a princípios constitucionais, somente podem ser reconhecidos pela via competente, o Poder Judiciário.
Desse modo, deve-se considerar correta a aplicação da multa de lançamento de ofício ao percentual de 75%, definido em lei, sobre o valor de impostos não recolhidos. 
Dos Juros de Mora sobre a Multa de Ofício
No que tange a impossibilidade da aplicação de juros de mora sobre a multa de ofício assiste razão a Recorrente, devendo nesta parte ser julgado procedente o seu apelo.
Por fim, voto para negar provimento ao Recurso de Ofício, e dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, para não incidir os juros de mora sobre a multa de ofício, e manter o lançamento quanto a não comprovação os demais depósitos bancários.
(assinado digitalmente)
André Mendes de Moura - Redator para Formalização do Voto Vencido

 Conselheiro Antonio Bezerra Neto, Redator do Voto Vencedor
A minha divergência restringe-se apenas ao cancelamento do juros de mora sobre a multa de ofício.
Não procede a alegação da recorrente no sentido de ser indevida a cobrança de juros de mora sobre a multa de ofício .
No ataque à essa questão geralmente se utiliza do argumento a contrario sensu. Ou seja, como a única hipótese de incidência de juros sobre multa está consignada no parágrafo único do art. 43 da Lei nº 9.430/96, deve, por exclusão, nas demais hipóteses, ser expurgada a aplicação dos juros sobre a multa aplicada, que só passará a incidir nos termos do § 1º do art. 161 do CTN.
Ora, como todo argumento a contrario sensu, deve-se usá-lo com muita cautela, pois é inseto a ele a chamada �falácia do falso antecedente�. Pois, se uma regra �p� implica �q�. Não se pode concluir com todo o rigor lógico que �não p� implique também em �não q�. Isso porque pode existir outras forma de chegar-se a �q�. Por outras palavras, Se �p� (em havendo multa de ofício isolada) -> (implica) �q� (implica o cálculo de juros de mora sobre ela). Isso não que dizer que se negarmos �p� (no caso da multa de ofício sobre tributo, pois não se trata de multa isolada) estaremos negando necessariamente a existência de �q� (cálculo de juros de mora sobre essa multa). Pois, obviamente, outros antecedentes podem existir, como de fato existem na legislação, �r�, �s� etc que impliquem também em �q�.
Como é sabido, a multa de ofício, ex vi art. 44 da Lei nº 9.430/96, deverá incidir sobre o crédito tributário não pago (diferença entre o tributo devido e o recolhido). 
A partir da leitura do Código Tributário Nacional, conclui-se que a multa, apesar de não ter a natureza de tributo, faz parte do crédito tributário. É a inteligência dos artigos 3º e 113 do CTN, conjugado com art. 139 que assim dispõe �O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta�
Ou seja, enquanto o art. 3° exclui as multas da definição de tributo, os dispositivos seguintes (art. 113, §1°, e art. 139) trazem-nas para compor o crédito tributário. Por conseguinte, a cobrança das multas lançadas de ofício deve receber o mesmo tratamento dispensado pelo CTN ao crédito tributário.
Por sua vez, o art. 161 do Código Tributário Nacional dispõe que os juros de mora passam a integrar o crédito tributário não pago, de forma a que a incidência da multa alcança tanto o crédito tributário principal quanto os juros de mora sobre ele incidentes.
Em resumo, é cabível a aplicação de juros de mora sobre multa de ofício, pois a teor do art. 161 do Código Tributário Nacional sobre o crédito tributário não pago correm juros de mora, como a multa de ofício também constitui o crédito tributário sobre ela também necessariamente incide os juros de mora na medida em que também não é paga no vencimento.
Assim, não procede o argumento no sentido de afirmar que apenas a partir da existência do parágrafo único do art. 43 da Lei nº 9.430/96 é que poderá incidir juros de mora sobre a multa aplicada. Ora, tal previsão diz respeito à aplicação de multa isolada sem crédito tributário. Assim, a teleologia de tal dispositivo legal vem a reboque de se ratificar a incidência dos juros sobre a multa que não toma como base de incidência valores de crédito tributário sujeitos à incidência ordinária da multa de ofício. 
O Conselheiro Alkmim foi muito feliz em sua explicação por ocasião do Acórdão 1401-00.155 no qual a referida matéria também foi enfrentada:
(...) Seria o óbvio não conter referida previsão quando a multa é aplicada sobre crédito tributário não pago. Isso porque, ao contrário do que afirma a Recorrente, caso existisse tal previsão � de incidência de juros sobre multa -, poder-se-ia imaginar a dupla incidência dos juros, é dizer, uma sobre o crédito tributário e outra sobre a multa depois de formalizada. Em se tratando de tributo não pago, a multa deve incidir sobre a totalidade do crédito tributário que deixou de ser recolhido, incluindo-se nele a correção monetária e os juros. Assim, na verdade, não é o juros que incide sobre a multa, mas sim a multa que incide sobre o crédito tributário com juros e correção monetária. 
Assim, mantenho os juros sobre a multa de ofício e nego provimento ao recurso voluntário nesse aspecto também.

(assinado digitalmente)
Antonio Bezerra Neto
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(assinado digitalmente)

André Mendes de Moura - Presidente e Redator para Formalizagdo do Voto
Vencido

(assinado digitalmente)
Antonio Bezerra Neto - Redator do Voto Vencedor

Considerando que o Presidente a época do Julgamento ndo compde o quadro
de Conselheiros do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) na data da
formalizagdo da decisdo, e as atribui¢cdes dos Presidentes de Camara previstas no Anexo II do
RICARF (Regimento Interno do CARF), a presente decisdo ¢ assinada pelo Presidente da 4*
Camara/1* Secao André Mendes de Moura em 16.09.2015. Da mesma maneira, tendo em vista
que o relator Mauricio Pereira Faro ndo integra o quadro de Conselheiros do CARF, o
Presidente André Mendes de Moura sera o responsavel pela formalizagdo do voto vencido.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Mauricio Pereira Faro,
Alexandre Antonio Alkmim Teixeira, Sergio Luiz Bezerra Presta, Antonio Bezerra Neto,
Fernando Luiz Gomes de Mattos e Jorge Celso Freire da Silva (Presidente a Epoca do
Julgamento).

Relatorio

Trata-se de recurso de oficio e recurso voluntario interposto pelo contribuinte
contra acérdao que julgou procedente em parte o auto de infragao. Por bem resumir a questdao
ora examinada, adoto o relatdrio do 6rgao julgador a quo:

“Trata o processo dos autos de infragdo de fls. 2/32, em que se exigem:

a) Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - 1RPJ, no valor de RS$
1.581.048,45, lavrado exigindo o imposto apurado pelo lucro real trimestral devido a
omissdo de receitas, evidenciada por depositos bancarios ndo contabilizados e que a
contribuinte, intimada, ndo logrou justificar que se referissem a valores tributados,
ndo tributaveis ou tributados exclusivamente na fonte ou ainda de outra origem
justificada; periodos de apuragdo 31/03/2006, 30/06/2006, 30/09/2006, 31/12/2006;
base legal no art. 149 do Codigo Tributario Nacional - CTN, Lei n® 5.172, de 25 de
outubro de 1966; art. 40 da Lei n° 8.541, de 23 de dezembro de 1992; art. 24 da Lei
n® 9.249, de 26 de dezembro de 1995; art. 42 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de
1996; arts. 249, II, 251 e paragrafo unico, 279, 282, 287, 288 ¢ 841, VI do
Regulamento do Imposto de Renda - RIR de 1999 (Decreto n° 3.000, de 26 de
margo de 1999);

b) Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL no valor de R$
576.192,96, em decorréncia da mesma omissdo de receitas descrita; periodos de
apuragao; 31/03/2006, 30/06/2006, 30/09/2006, 31/12/2006; base legal nos arts. 1°,
2° ¢ §§ da Lein® 7.689, de 15 de dezembro de 1988; arts. 20 e 24 da Lei n° 9.249, de
1995; art. I o da Lei n® 9.316, de 22 de novembro de 1996; art. 28 da Lei n°® 9.430,
de 27 de dezembro de 1996; art. 37 da Lei n® 10.637 de 30 de dezembro de 2002.
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¢) contribui¢do ao Programa de Integracdo Social - PIS, no valor de R$
132.408,02, referente a:

c.l ) apuracdo reflexa sobre receitas nao declaradas, apurada com incidéncia
ndo cumulativa; fatos geradores mensais de 01 a 12/2006; base legal no art. lo da
Le¢i Complementar n° 7, de 07 de setembro de 1970; arts. 1°a 4° da Lei n® 10.637 de
30 de dezembro de 2002; arts. 23, 59, 63 ¢ 79 do Decreto n° 4.524, de 17 de
dezembro de 2002;

c.2) apuracdo reflexa sobre as receitas omitidas, por incidéncia nao
cumulativa; fatos geradores mensais de 01 a 12/2006; base legal no art. I o da Lei
Complementar n°® 7, de 07 de setembro de 1970; arts. 1°0 a 4°da Lei n° 10.637 de 30
de dezembro de 2002; arts. 23, 59, 63 ¢ 79 do Decreto n° 4.524, de 17 de dezembro
de 2002;

d) contribui¢do ao Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social -
Cofins, no valor de R$ 609.856,48, referente a:

d.l ) apuragdo reflexa sobre receitas nao declaradas, apurada com incidéncia
ndo cumulativa; fatos geradores mensais de 01 a 12/2006; com base legal no art. [ o
da Lei Complementar n°® 70, de 30 de dezembro de 1991; arts. 1°, 2°, 3° ¢ 5° da Lei
n® 10.833, de 28 de dezembro de 2003;

d.2) apuragdo reflexa sobre as receitas omitidas, por incidéncia ndo
cumulativa; fatos geradores mensais de 01 a 12/2006; base legal no art. I o da Lei
Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991; arts1®, 2°, 3° ¢ 5° da Lei n°
10.833, de 28 de dezembro de 2003.

2. Foi aplicada multa de oficio de 75% do art. 44, I da Lei n® 9.430, de 1996,
e juros de mora segundo o art. 61, § 3 o da Lei n® 9.430, de 1996.

3. As fls. 33/43, descri¢do dos procedimentos e autuagdo, no Termo de
Verificagao Fiscal e as fls. 44/103 Anexos de I a XII, detalhando a apuracdo dos
valores langados.

4. O autuante informou que apresentou Representacao Fiscal para Fins Penais
- IRPJ, processo n°® 10935.006649/2010-27.

5. A empresa foi cientificada dos autos de infragdo em 22/10/2010 e,
tempestivamente, em 23/11/2010, apresentou a impugnacao de fls. 1.112/1.143, por
meio de seus representantes legais, fl. 1.144, com os documentos relacionados de fls.
1.145/1.518.

6. Afirma que a exigéncia ¢ indevida, pois a base de calculo de depositos
bancarios, sem qualquer indicio ou exteriorizagdo de riqueza, ndo ¢ real e constitui
inovagao no sistema juridico.

7. Afirma ser necessaria prova cabal da omissdo para consubstancial
langamento fiscal e que os autos se apoiam em meras presuncdes resultantes de
indicios, portanto, a exigéncia fiscal ndo teve sua materialidade provada e ¢ nula;
que inexistem presungdes absolutas, portanto uma imposi¢do fiscal baseada nas
mesmas ¢ ilegal; lembra que o fato gerador ¢ a situagdo definida em lei como
necessaria e suficiente a ocorréncia da obrigacao tributaria, € no caso do imposto de
renda é a aquisi¢do de disponibilidade econémica ou juridica ou de proventos de
qualquer natureza; assim, sem ter ocorrido evento previsto na Constituicdo Federal e
no Codigo Tributario Nacional - CTN, Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966,
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como gerador da obrigagdo tributaria, esta ndo pode ser declarada existente, pelo
simples desejo do intérprete da lei, afrontando os arts. 112 ¢ 107 do CTN.

8. Ressalta que cabe a fiscalizagdo demonstrar e comprovar os motivos da
exigéncia, o que nao foi feito e, conforme art. 142 do CTN, o 6nus da prova pertence
cxclusivamente a autoridade administrativa.

9. Aponta a impossibilidade de autuacdo com base apenas em extratos
bancarios, faltando apura¢do mais criteriosa; transcreve acdérddos da Camara
Superior de Recursos Ficais - CSRF nesse sentido; explica que € notdrio que uma
empresa necessita de capital de giro para operar e que as taxas de juros no Pais sdo
estratosféricas, além de serem exigidas garantias, o que empurra as pequenas
empresas para a informalidade, tendo que apelar a agiotas; tais empréstimos
informais ndo sdo contabilizados, porém ndo constituem renda passivel de
tributagdo, ndao podendo ser bases de calculo de tributos; por isso a autuagdo deve ser
anulada.

10. Para a eventualidade de a DRJ entender por manter o lancamento fiscal
baseado na presungdo de omissdo de receitas correspondentes a depdsitos bancarios
recebidos, junta comprovagdes de depdsitos recebidos nos itens anexos 01 a 39, que
descreve as fls. 1.121/1.131.

11. Reclama de ter sido aplicada a multa de oficio de 75%, acusando que
possui intuito arrecadatorio e feicdo de tributo disfarcado, dado que nado foi
caracterizada conduta ilicita do contribuinte, eis que ndo se pode conceber a
imposicdo de multas quando a conduta praticada esta estribada na propria legislagdo
e a autuacdo se fundamenta em mera presungdo, ndo sendo decorrente de fato
incontroverso; mas, caso mantida pelo julgador, que seja reduzida a percentuais
razoaveis, pois o percentual aplicado ¢ incompativel com os baixos indices
inflacionarios do momento e se caracteriza como confiscatorio ¢ viola o principio
constitucional da capacidade contributiva do art. 145, § 1° da Constituicdo Federal
de 05 de outubro de 1988 - CF de 1988; transcreve jurisprudéncia do Supremo
Tribunal Federal - STF, que entende relativa ao caso; aponta que poder-se-ia adotar
como parametro o Codigo de Defesa do Consumidor que fixou o teto maximo de 2%
para a punicdo; lembra que a administrag@o tributaria pode revogar ou anular seus
atos, consoante Sumula 473 do STF e arts. 145 e 149 e incisos do CTN.

12. Acusa ilegalidade de cobranga de juros de mora acumulados mensalmente
pela taxa Selic incidentes sobre a multa de oficio; disserta que a lei determina a
aplicacdo de juros de mora sobre débitos decorrentes de "tributos e contribuigdes" e
que estes sdo diversos de atos ilicitos, ndo podendo ser confundidos; que, se o
legislador pretendesse que os juros também incidissem sobre a multa, como ocorreu
no presente caso, teria utilizado a expressdo "débitos de qualquer natureza" e
transcreve trechos de leis que se referem a contém essas expressodes; portanto, os
juros de mora do § 3° do art. 61 da Lei n® 9.430, de 1996, incidem apenas sobre
"tributos e contribui¢des"; requer a excluida a cobranca de juros de mora sobre a
multa de oficio, em face da ilegalidade e inconstitucionalidade de tal exigé€ncia.

13. O processo consiste em 6 (seis) volumes.”

Em face de tais argumentos, por unanimidade de votos, os membros da 2*
Turma de Julgamento da DRJ/CTA julgaram procedente o lancamento em parte, nos termos do
voto condutor.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
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Data do fato gerador: 31/03/2006, 30/06/2006, 30/09/2006, 31/12/2006
AUTO DE INFRACAO. NULIDADE.

Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisoes proferidos por autoridade incompetente ou
com preteri¢do do direito de defesa.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA JURIDICA - IRPJ
Data do fato gerador: 31/03/2006, 30/06/2006, 30/09/2006, 31/12/2006

OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS CUJA ORIGEM
NAO FOI COMPROVADA.

Caracterizam omissao de receitas os valores creditados em conta de depdsito
ou de investimento mantida junto a institui¢des financeiras, em relagdo aos quais o
contribuinte, regularmente intimado, ndo comprovou, mediante documentacdo habil
e idonea, a origem dos recursos utilizados.

LANCAMENTO COM BASE EM PRESUNCAO LEGAL. ONUS DA
PROVA DO CONTRIBUINTE.

O langamento com base em presun¢do legal transfere o 6nus da prova ao
contribuinte em relagdo aos argumentos que tentem descaracterizar a movimentagao
bancaria detectada.

FINANCIAMENTOS. NOTAS FISCAIS FATURA. CREDITOS
BANCARIOS JUSTIFICADOS.

Cabe excluir da autuacdo os valores de depdsitos/créditos bancarios
justificados como financiamentos e notas fiscais faturas escrituradas recebidos,
comprovados por documentacdo habil e idonea.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 31/03/2006, 30/06/2006, 30/09/2006,31/12/2006
MULTA DE OFICIO. APLICACAO E PERCENTUAL. LEGALIDADE

Aplicavel a multa de oficio no langamento de crédito tributario que deixou de
ser recolhido ou declarado e no percentual determinada expressamente em lei.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. APRECIACAO.
VEDACAO.

Ndo compete a autoridade administrativa manifestar-se quanto a
inconstitucionalidade ou ilegalidade das leis, por ser essa prerrogativa exclusiva do
Poder Judicidrio.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.

Descabida a reclamagdo se os juros de mora foram apurados exclusivamente
sobre os tributos e contribui¢des exigidos de oficio, ndo incidindo sobre a multa de
oficio aplicada.

LANCAMENTOS REFLEXOS: PIS, COFINS e CSLL
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Dada a intima relagdo de causa e efeito, aplica-se aos langamentos reflexos o
decidido no principal.

Impugnagao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Em face do referido acérddo a TAPEVEL AUTOMOTIVA LTDA. interpds
Recurso Voluntario.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro André Mendes de Moura, Redator para Formalizagdo do Voto
Vencido

Em face da necessidade de formalizagdao da decisdo proferida nos presentes
autos, ¢ tendo em vista que o relator originario do processo ndo mais integra o Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, encontro-me na posi¢do de Redator, nos termos dos arts.
17 e 18, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais,
aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015 (RICARF).

Informo que, na condi¢do de Redator, transcrevo literalmente a minuta que
foi apresentada pelo Conselheiro durante a sessao de julgamento. Portanto, a analise do caso
concreto reflete a conviccdo do relator do voto na valoracdo dos fatos. Ou seja, ndo me
encontro vinculado: (1) ao relato dos fatos apresentado; (2) a nenhum dos fundamentos
adotados para a apreciagdo das matérias em discussdo; e (3) a nenhuma das conclusdes da
decisdo incluindo-se a parte dispositiva ¢ a ementa.

A seguir, a transcri¢ao do voto.
O presente Recurso ¢ tempestivo, motivo pelo qual dele conhego.

Conforme exposto no Relatorio, versa o presente caso sobre Auto de Infracao
referente a IRPJ, CSLL, PIS, e COFINS exigidos devido a suposta omissao de receitas
evidenciada por depositos bancarios ndo contabilizados, € sem a origem comprovada, € que a
contribuinte intimada em sede de fiscalizagdo, nao teria logrado €éxito em justificar se tais
depdsitos se referiam a valores tributaveis ou ndo tributaveis.

Em decorréncia do julgamento parcialmente procedente da Impugnagdo
apresentada pelo contribuinte, este recorre quanto aos valores mantidos, bem como suscita a
impossibilidade de quebra de sigilo bancario sem ordem judicial, impossibilidade de existéncia
da referida presuncao, inaplicabilidade de multa no patamar de 75%, e a impossibilidade de
aplicacao de juros sobre a multa.

Por outro lado, recorre a DRJ de oficio quanto ao crédito tributario
exonerado.
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Dito isto, passarei a analisar os pontos e fundamentos presentes no Recurso
de Oficio e do Voluntario de forma separada.

Do Recurso de Oficio

Parte do crédito tributario foi exonerado tendo em vista que a DRJ aceitou
parte das justificativas e documentos apresentado pelo contribuinte, no sentido de comprovar a
origern de parie dos depdsitos bancarios efetuados.

Neste ponto, entendo que a decisdo ndo merece reforma, tendo em vista que
as iustificativas apresentadas pelo contribuinte, e acatadas pela DRI, estdo corretas, contudo,
com o fito de prestigiar o principio da economia processual, cada item objeto de deposito
questionado serd analisado de maneira conjunta com os questionamentos do contribuinte junto
a analise do Recurso Voluntario, para que ndo haja necessidade repetir a tabela.

Do Recurso Voluntario
Da Impossibilidade de discussdo acerca de Inconstitucionalidade de Lei.

Primeiramente, insurge-se a Recorrente alegando a impossibilidade de quebra
de sigilo bancario sem autorizagdo judicial.

Ocorre que tal matéria ndo pode ser apreciada por este Egrégio Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, tendo em vista o Obice expressamente consignado na
Stimula n° 2, que assim dispoe:

“Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.”

Assim, como este Egrégio Conselho ndo ¢ competente para julgar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria, ndo merece prosperar o pedido de extingdo do crédito
tributario quanto a este topico.

Da presuncido sobre os depositos bancarios e a utilizacio de extratos
bancarios

Alega a Recorrente que os fundamentos embasados no Auto de Infracdo em
referencia possuem suporte em meras presuncdes extraidas de conclusdes vagas e hipotéticas,
ndo podendo admitir nesses fundamentos aparentemente superficiais e desprovidos de
substancia.

Isto porque, segundo a Recorrente existiriam meras presuncdes simples que
ndo teriam supedaneo de constituir o crédito tributdrio, cabendo a Unido o dever de provar
cabalmente que os depdsitos nas contas bancarias da empresa sao receitas tributaveis.

Entendo que nao assiste razdo a Recorrente.

Veja-se o que determina a legislagdo pertinente a omissao de receita calcada
em depositos bancarios, qual seja a lei 9430/96:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
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investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

s 12 O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado
pela institui¢do financeira.

()

1 - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica;

Sobre a presuncao legal de omissdo de receitas, ¢ oportuno um rapido
histérico da legislagdo vigente sobre a tributacdo de depdsitos bancarios, a fim de aclarar a
evolucdo do ordenamento juridico que regeu, e rege, a matéria tributaria objeto do presente
langamento.

A Lein® 8.021, de 14 de abril de 1990, determinou o seguinte:

"Art. 6.°. O langamento de oficio, aléem dos casos ja
especificados em lei, far-se-a arbitrando-se os rendimentos com
base na renda presumida, mediante utilizagdo dos sinais
exteriores de riqueza.

()

$5.° O arbitramento podera ainda ser efetuado com base em
depositos ou aplicagoes realizadas junto a instituigoes
financeiras, quando o contribuinte ndo comprovar a origem dos
recursos utilizados nessas operagoes. (Grifou-se.) "

A vista de tais regras, tem-se que os rendimentos omitidos poderiam ser
arbitrados com base nos sinais exteriores de riqueza, caracterizados por gastos incompativeis
com a renda disponivel do contribuinte; a omissdao poderia, ainda, ser presumida no valor dos
depositos bancarios injustificados, desde que apurados os citados dispéndios e que este fosse o
critério de arbitramento mais benéfico ao contribuinte.

A partir de 1997, entretanto, o assunto em tela passou a ser disciplinado de
forma diferente do previsto na Lei n.° 8.021, del990: foi promulgada a j& transcrita Lei n.°
9.430, de 1996, que no art. 42, e 88, XVIII, com a alteragdo do art. 4 o da Lei n® 9.481, de 13
de agosto de 1997, que, conforme art. 150, III da Constitui¢do Federal de 05 de outubro de
1988 - CF, de 1988 c/c o art. 105 do CTN, aplica-se aos fatos geradores futuros ou pendentes
ocorridos a partir de 01/01/1997, e que revogou a o §5.° do art. 6.° da Lei n.° 8.021, de 12 de
abril de 1990.

Dessa forma, o legislador estabeleceu, a partir da referida data, uma
presuncao legal de omissdo de rendimentos; ndo logrando o titular comprovar a origem dos
créditos efetuados em sua conta bancaria, tem-se a autorizagdo para considerar ocorrido o fato
gerador, ou seja, para presumir que os recursos depositados traduzem rendimentos do
contribuinte; hd a inversdo do Onus da prova, caracteristica das presuncdes legais - o
contribuinte ¢ quem deve demonstrar que o numerario creditado ndo ¢ renda tributavel.
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Assim, o legislador substituiu uma presungdo por outra, as duas relativas ao
lancamento do rendimento omitido com base nos depositos bancérios, porém diversas nas
condi¢des para sua aplicacdo: a da Lei n® 8.021, de 1990, condicionava-se a falta de
comprovagdo da origem dos recursos a demonstragdo dos sinais exteriores de riqueza e que
fosse este o criiério mais benéfico ao contribuinte; ja a presuncao da Lei n°® 9.430, de 1996,
esta condicionada apenas a falta de comprovacao da origem dos recursos depositados em nome
do fiscalizado, em institui¢des financeiras.

Via de regra, a autoridade deve estar munida de provas para alegar a
corréncia do fato gerador; contudo, nas situagdes em que a lei presume a ocorréncia do fato
gerador - as chamadas presungdes legais — como no caso em tela, a producao de tais provas ¢
dispensada, e cabe ao contribuinte apresentar provas que elidam a presun¢do de omissdo
resultante.

Nessa linha, as presungdes legais sdo as estabelecidas por lei, que determina
o principio em virtude do qual se tem como provado o fato, pela deducao tirada de outro fato,
ou de um direito, por outro direito.

As presungoes legais dividem-se em absolutas ou presungdes juris et jure e
em relativas, condicionais ou presungdes juris tantum. As presun¢des absolutas sdo as que, por
expressa determinagdo da lei, ndo admitem prova em contrario nem impugnagdo; os fatos ou
atos que por elas se deduzem, sdo tidos como provados, conseqiientemente como verdadeiros,
ainda que se tente demonstrar o contrario. As presungoes relativas sao estabelecidas em lei, ndo
em carater absoluto ou como verdade indestrutivel, mas em carater relativo, que podem ser
destruidas por uma prova em contrario, ou seja, valem enquanto prova em contrario ndo vem
desfazé-las ou mostrar sua falsidade.

Tal como as absolutas, as presuncdes relativas ndo se confundem com os
indicios, porquanto estes podem, em certas circunstancias, merecer fé, desde que
acompanhados de elementos subsidiarios que os tornem de valor indiscutivel, enquanto aquelas
sao geradas do preceito ou da regra legalmente estabelecida. No caso em analise, verifica-se
ndo se tratar de simples indicio de omissdo de receitas, porquanto havendo uma presuncao
legal relativa, fica invertido o 6nus da prova, cabendo a contribuinte a produ¢do da prova de
que ndo teria ocorrido a omissdo de receitas.

Logo, tratando-se de presuncao juris tantum, ou seja, estd prevista em lei,
mas admite prova em contrario, caberia a interessada comprovar a sua improcedéncia,
mediante provas que apresentasse.

Assim, tratando o caso em tela de presuncdo legal relativa, fica invertido o
onus da prova, pois a autoridade administrativa fica dispensada de provar que ao negocio
juridico com as caracteristicas descritas na lei corresponde, efetivamente, o fato econémico
sujeito a incidéncia do imposto de renda; nesse caso, cabe a contribuinte a producao da prova
de que o fato presumido ndo existe, ou seja, de que ndo teria ocorrido a omissdo de receitas
apontada pela fiscalizacdo com base nos depdsitos bancarios de origem nao comprovada.

Da analise especifica dos depositos bancarios

Quanto a analise de cada depdsito bancario, entendo que a DRI realizou um
trabalho exemplar, cotejando todos os documentos envolvidos no presente caso, motivo pelo
qual entendo pela manutencao dos depdsitos que foram reconhecidos, bem como pela
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manuten¢do daqueles que ndo tiveram provas suficientes para desconstituir o langamento

tributario.

Assim, valho-me da tabela elaborada pela DRJ:

Ite
m| Banco

! 1|5afra

|

data | valor - RS } fls.

1

.
‘ L
.
|

_ 11211122,
28/04/06/ 139.093,341160/1163

) Analise
A fl. 501, confirma-se que R%
139.093,32 de liguidagio de
cmpréstimo tiveram origem cm
transferéncia recebida na mesma data,
06042006, no Santander Bancspa agé
2192 ¢fc 13-183-2, portanto nio pode
justificar crédito em 28/04/2006 no
Safra; quanto & nota fiscal fatura 32280
ide venda de mercadoria, data de
emissao ilegivel, valor RS 139.932,93
tinha como vencimento 20/02/2006,
nio havendo porque o cliente liquidi-

la em 28042006, apesar que a

clusio

Tustif
1A
aceita
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tengan de (L6% de P15 ¢ Cofins
justifica a diferenca de valor.

5 notas fiscais gue justificariam o
alor depasiiade totalizam vabor
iferente, RS 11,226,34, sendo que o
Tor & mensr do depisita nio
responde & 0,6% de relengio de Pis
Caofins; anteriormente, {1, 47, havia | Justif
informada scr transferéncin cntre (i)
Las,__ o _|aceita
nolas fiscais que Ju';u[mlam o
wlor depositado totalizam valor
iferenie, RS 14.851,8%, sendo que o
alor a menor do depdsito nao
esponde & (6% de retenghio de Pis Justif
Cofins; anteriormente, fl. 47, alegou |nfo a
ratar-se de fransferéncia entre codnias. jceita

2salra 120606 10.676,641122, 1161/1163

15-&; D708 14.736,3501122, 11651166

natas fiscais que justificariam o
alor deposiiado totalizam valor

ins: B3 5958468 - R.S 1.655,27 =
ST.02041- 0.6%= RS 57.551,85;
1ém disso, bm vencimenio em
L6 LN & nido em 037112006, nho
i apreseniada a noia fiscal da alegada
cvolugho; bavia apresentado cutra |Just
alegacio anteriormente, f1. 47, 1]
A 5alra 031148 57.571,90(1122, 11671171 fFejeitoda pelo auivanie, Lmi:u__
noin fiscal justiflics o valor
1 r:puii!adu pn'ua 1.'4;1111-&9.]1-:‘ﬂ'|d|‘.' an
depdsito, apds a relengio de 6% de  Justif
5|8afra PRI 300003 1123, TLTHI1TI  PLS e Colins, faceits

if

'A nota fiscal justifica o valor
depositadn pois corresponds ac
epissila, apds & relengio de 0,6% de  Justf
__fiSaim 22/11/06] 40.485,55\1123, 117411176 _|P1S ¢ Cofins, laceita

A nola fscal justifica o vabor
prsitadn pois corresponds an
pisive, apds & retengho de 0,6% de Jusnid
BfSafra | 241006 18796861123, 117471176 |PIS ¢ Cofins. lacuita

As nofas flsoels 18m vencimentos em
06 ¢ A0 12000 ¢ apenes a dliima cm
127200k € & soma dos valores &
rior ao el do depdsito, mesmo
m levar em conia a retengdo de 00,6% Tostif
¢ PIS & Cofns: RE 48,934 16-0,6% = [no

7i8afm D4/1206) SLAATHILZE, 1176/1181 RS 496405 i
1123/1124, [Corresponded Nota Fiscal d¢ venda
-1 [Bafm T1712000| 351643, 1001 182/1187 ppresentada
| ﬂ| Corresp. ae erédite de desconio da
112371124, Fup]i:utu aley izemy- anterior,
B2 HSEC _|f.l'.|'.|'] 1G] 336,400, 15118271 1587 prsteriormente liguidads, -
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documentas evidenciam que se
rafa de recehimento referente a
trato de empeéslimo com garantia
e duplicatas; o empréstimo fol
uitado com juros, valones csses l
ARN chitados da conta garantida 9. 710161 Jusif
AMBD Real | MRVOTHG 1300000, 00 quitado atd 1082006 cita
' documentos evidenciam gue se
frata de recebhimento referente a
contrato de crédito et money, o
| | lempréstimo fol quitado com juros,
valores esses debitados da conta
A - - lgarantid 9.710161 ¢ quitado com  Justif
:IIII;I.-".MRD RHlul 2040306 25000001124, 121271214 fjures em 221052006, Iar.x:ila
|
I:

(=)

Lﬁ
=

Os documenios evidencinm que se |
trata recebimento referents a contrato |

| de cridilo hot money, o empréstimo foi

i | [quitedo com juros, valores osses i
ABN 1124/1125, debitados da conta garantida 9710061 Justif
11jAMRO Real | 0500406  60,000,0002151230 e quitado com juros em 12042006 |aceila
(s documentos evilenciam gque sc
trata de recebiments referente a
ernirals de empréslimn can garanlia
Euduplinlﬁ, 0 empréstimi fod

itado com jures, valores esges
ABM bitados da comta garantida 2710061 [Tustif
THAMRO Real | 1206306 77.000,H0 0125, 1231/1248 e quitsdo até 170172007 |nczita

Oz decumentos evidenciam que se
irata recebimento refeseme a contrabo
crédiio hot money, o empréstimo foi
uitndo com juros, valores esses
bitados da conda garantida 9.710061 [Tustf
quitada com juros em 25042006, |accita
documentos evidenciam que se

ta recebimento referente a contrato
crédiio hot money, 0 empréstimo foi
itado com juros, valores esses
bitodos dn conta garantida 9. 710061 Justif
uitada oom juros em 1752006, lacein
documentos evidenciam que s¢
rala de recchimento referente a
rato de empréstimoe com garantin  [Justif
e duplicatas, guitado atd IW.__I-_IEGil_B_

ABM
1HAMRO Real | 19/04/06  50.000,00(1125, 1249/1262

ALEN
14AMRO Real | 0500506 65.000,001125, 12631278

AN
15/AMBO Real | 07/06/06{_61.000,00/1125, 1279/1293

documentas evidenciam que se
rafa recehimente referente a contraio
¢ orbdite hot mosey, o conprésting fod
| quitadc com juros, valons esses

By 1125/1125, ‘debitados da conta garantida 9710161 Justif |
ATAMBO Real | 0H/07/06]  60.000,00(1297/1312 £ quitado com juros cm 13072006, ita__|
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documentis evidenciam gue se
trata recchimenio refercnte o contratoe
iz crédido hot money, o empréstimo fod
|:||.|.i|:a|:|-n =al11] jl.l.'mﬁ, vialores esses
bitados da conta gaantida 9.710161

ustif
guilal com juras em TIVDE2006, Er_:ita_

A BN

19AMRBO Real

TIVDEG| 4000001126, 1328/134]

LA BN

20 AMRD Real

(MG 65 00N 126, 13427357

AHN

21 AMRO Beal

JRAS0G _ 40.400,00

Ti—
i

26, 1358/1371

ATN

THAMBRCY Real

Os documenios evidenciam que sc

ata die recebimento referente a

conlrats d¢ empréstimo com garandia

de duplicaias, o empréstimo fod

uitndo com juros, valores csses

bitados da conta garantida 9.T10161 Iius:iii !

witedo otf 13MEZ007. jscedls

O documentos evidenciam gue se

trats recebimento referents a conlrato

de crédito hot money, o emprésiimo fod

guitado com jures, valores eses

idebitados da coma garantida 9710161

¢ quitado com juros em 13092006,

Os documentos evidenciam gue sc

trata de recebimento referente a

iconirabn de empréstimo com garantia
duplicatas, o empréstimo fod

guitndo com jures, valores exacs

debitados da conta garantida 9.T10061

quiladio apé J0AE 2007

Justil
|aceata

sy
fpeeila

09 1006 S0L00 026, 1372/1580

documentos evidenciam que e
irata recebimento referente a contrato
crédiio hot money, o empréstimo fiz
uitado com juros, valores esses
lebitados da conta garontida 9. 710161 Justif
guitado com jurns em 20012006, accita |

ABN

23| AMBC Real

2001 1A 250.000,0000 126, 13001406

documentos evidenciam que se !
rala de recebimento referents a
nirain de empréstime com garantia
¢ duplicatos, o cmpréstimo foi
uitgdo com juros, valores csses
chilados da conla garanticla 971016
¢ guitacho até 105,11/2007,

Justif
aceifa

ABN
24| AMELCY Real

157128 3T.III|].IIII:1II 127, 1407 1430

documentos evidenciam gue se
rafa recebimenle relorente a contralo
¢ erddive hol mosey, o cmpréstimoe fol
uitado com juros, valoses cases
chilados da contas garantida 9.710161
¢ guitado com jures em 26712 6.

Jusnif
aceila

HSEBC

TI.I]F.-I':,24|I! 127, 1433/1427

T/

justificaliva & inconsisienie ¢ webp
esacompanhiada de provas; as notas

iscuis com vene” can 2305200
tolalizam RE 197 550,040.

st
aan
aceila
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[ menls
Ta/ED), SH65 0, e
Nawbank 54/6HE, e
{BankBoston 11271128, 321,546
i 26) |di1.r-mu5 321,546,559 14281473 Conforme fls, 585/5%). [.59.
MED esEin mmprm-'.al:'lmn a|=3.a|3.a nodi
— déhito de RS 2.073,84, nem a razio |Justil
{ Barik Boston uc foi descontado RS 248932, [ndio
27 | 1T 2632511128, 147471477 lambém niio comprovads, aciia
Dbk {3 walor nilo coincide ¢ o zlegado Justif
 Hapk Boston mdizntaments desconlado, nio Foi [V ETE]
) - 707 14670 91128, 14781480 jeomprovado, aceili
Iiaubank Tustil
{ BankBostan 112871124, &0 foi comprovado o alegado =]
T DO 665, 5014511483 escontn de RS 4.771 558, Ll::ila
[ieubank ustif
b BankBaston )
300 D0BAM) 2267571129, 1484/1485 [N foi comprovada a alegagia i
Itzubask
HankEastan Mo foi comprovado o alegado
jlh 131000 23029741129, 1.486/14487 desconte de RS 241,12,
Eumhﬂr* 30 estd comprovada a alegada nota
BankBastan e débiio de RS 376141, gue
32 O 0206 XOU0E.9101120, 14881490 justificaria a diferenca de valor.
tauhank | Eﬂml' Conforme fl. 559, esses créditos nio
pnkﬂmjgnl 11291130, foram objeto de intimagao, nem de
33 iversos | 103.647,8511291/1504 jautuacio.
] i A Motn fiscal deduzida de 6%,
i resulia RS 208,37, pagn amles do
| vencimenio nao justifica juros que
3 Bradesann 220a 222500130 15051506 jexplicariam o diferenco.
A Mot fiscal deduzida de (L6%,
resulia B3 B32.97, e o vencimento &
| 3| Biradesco (A O B3E,000130, 1530771508 |em ORAKLAG,
, i A Nota Fiscal cujo valor descontado Justif
[em 0,65 resulin RS 165,32, com miiit
35 Bradesc (14 405 A0 160,50 1130, 1301510 pvencimento em (20406, nceiia
A Mota Fiscal cujo valor descontado
[fem 0,6% resulta RS 185,36, com Justif
37| Bradesco 1ol 16600130, 151171512 vencimento em 1001 (K06, acziia
D130, 151371515, T usgif
Biradeson 12003 27 OHHD, N6 (Coincidente em data e walor nczita
VAT, b6,
L1301 151, Ted cred e debit & Cheques TB cred & [Tustif
Bradesco  giversos | 66.000001516/1518  ebit, coincidentes em valor £ data aceita
Todal de valores cujas justificativas foram aceitas: F.'. 2.256.458,28

b4, 15 Confirmou-se que esses vabores, nao form aceitos pelo autuante, fls. 4797, e foram objeto da
intimagao fiscal, fls, 556613,

Db, 20 A Lei no 10865, de 30 de Abril de 2004, com a redaciio dada pela Lei o 11,196, de 2005,

ldcll:Tmimru a retengin na fomle de P15 ¢ Cofins, no total de 0,6%, na aquisicke de auiopegas constanies dos
Amexos 1 e Il da Lei, exceto preumiidicns,

Assim, os argumentos trazidos pela Recorrente ndo passaram de mera
repeticdo dos argumentos utilizados quando da Impugnacao, nao sendo juntadas novas provas
ou elementos que tivessem forca para alterar a decisdo de primeira instancia.

1
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De igual forma, ndo merece reparo a parte dos depositos que tiveram a
origem reconhecida, devendo ser negado provimento ao Recurso de oficio Interposto.

Da aplicacdo da Multa de Oficio no Patamar de 75%

Insurge-se também o contribuinte no que tange a aplicagdo da multa de oficio
no patamar de 75%, por ser esta, supostamente, exorbitante.

Contudo, tal irresignagdo ndao merece acolhimento tendo em vista que o
artigo 44 da Lei 9430/6 ¢ expresso ao prever a aplicagdo da multa de 75%, vejamos:

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

1 - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apos o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratoria, de falta de
declaragdo e nos de declarag¢do inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte;

A multa de oficio calculada sobre o valor do imposto cuja falta de
recolhimento se apurou, estd em consonancia com a legislagao de regéncia, sendo o percentual
de 75% o legalmente previsto para o lancamento de oficio, ndo se podendo, em ambito
administrativo, reduzi-lo ou alterd-lo por critérios meramente subjetivos, contrarios ao
principio da legalidade.

Consideracgdes sobre a graduacdo da penalidade, no caso, ndo se encontram
sob a discricionariedade da autoridade administrativa, uma vez definida objetivamente pela lei,
ndo dando margem a conjecturas atinentes a ocorréncia de efeito confiscatdrio ou de ofensa ao
principio da proporcionalidade. Nesse sentido, qualquer pedido ou alegacdo que ultrapasse a
analise de conformidade do ato administrativo de lancamento com as normas legais vigentes,
em franca ofensa a vinculagdo a que se encontra submetida a instancia administrativa (art. 142,
paragrafo unico, do CTN), como a contraposi¢ao a principios constitucionais, somente podem
ser reconhecidos pela via competente, o Poder Judiciario.

Desse modo, deve-se considerar correta a aplicagdo da multa de lancamento
de oficio ao percentual de 75%, definido em lei, sobre o valor de impostos ndo recolhidos.

Dos Juros de Mora sobre a Multa de Oficio

No que tange a impossibilidade da aplicagdao de juros de mora sobre a multa
de oficio assiste razdo a Recorrente, devendo nesta parte ser julgado procedente o seu apelo.

Por fim, voto para negar provimento ao Recurso de Oficio, e dar parcial
provimento ao Recurso Voluntario, para ndo incidir os juros de mora sobre a multa de oficio, e
manter o lancamento quanto a ndo comprovacao os demais depositos bancarios.

(assinado digitalmente)

André Mendes de Moura - Redator para Formalizagcdo do Voto Vencido
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Voto Vencedor

Conselheiro Antonio Bezerra Neto, Redator do Voto Vencedor

A minha divergéncia restringe-se apenas ao cancelamento do juros de mora
sobre a multa de oficio.

Nao procede a alegagdo da recorrente no sentido de ser indevida a cobranga
de juros de mora sobre a multa de oficio .

No ataque a essa questdo geralmente se utiliza do argumento a contrario
sensu. Ou seja, como a unica hipotese de incidéncia de juros sobre multa estd consignada no
paragrafo nico do art. 43 da Lei n® 9.430/96, deve, por exclusdo, nas demais hipdteses, ser
expurgada a aplicagao dos juros sobre a multa aplicada, que so passara a incidir nos termos do
§ 1°do art. 161 do CTN.

Ora, como todo argumento a contrario sensu, deve-se usd-lo com muita

(Yo%)

cautela, pois ¢ inseto a ele a chamada “falacia do falso antecedente”. Pois, se uma regra “p

[P

implica “q”. Nao se pode concluir com todo o rigor 16gico que “ndo p” implique também em
“ndo q”. Isso porque pode existir outras forma de chegar-se a “q”. Por outras palavras, Se “p”
(em havendo multa de oficio isolada) -> (implica) “q” (implica o calculo de juros de mora
sobre ela). Isso ndo que dizer que se negarmos “p” (no caso da multa de oficio sobre tributo,
pois nao se trata de multa isolada) estaremos negando necessariamente a existéncia de “q”
(célculo de juros de mora sobre essa multa). Pois, obviamente, outros antecedentes podem

(1P

existir, como de fato existem na legislacao, “r”, “s” etc que impliquem também em “q”.

Como ¢ sabido, a multa de oficio, ex vi art. 44 da Lei n°® 9.430/96, devera
incidir sobre o crédito tributario nao pago (diferenca entre o tributo devido e o recolhido).

A partir da leitura do Cddigo Tributdrio Nacional, conclui-se que a multa,
apesar de ndo ter a natureza de tributo, faz parte do crédito tributario. E a inteligéncia dos
artigos 3° e 113 do CTN, conjugado com art. 139 que assim dispde “O crédito tributdrio
decorre da obrigacao principal e tem a mesma natureza desta”

Ou seja, enquanto o art. 3° exclui as multas da definicdo de tributo, os
dispositivos seguintes (art. 113, §1°, e art. 139) trazem-nas para compor o crédito tributario.
Por conseguinte, a cobranga das multas lancadas de oficio deve receber o0 mesmo tratamento
dispensado pelo CTN ao crédito tributario.

Por sua vez, o art. 161 do Codigo Tributario Nacional dispde que os juros de
mora passam a integrar o crédito tributdrio ndo pago, de forma a que a incidéncia da multa
alcanga tanto o crédito tributario principal quanto os juros de mora sobre ele incidentes.

Em resumo, ¢ cabivel a aplicagdo de juros de mora sobre multa de oficio,
pois a teor do art. 161 do Cddigo Tributario Nacional sobre o crédito tributdrio ndo pago
correm juros de mora, como a multa de oficio também constitui o crédito tributario sobre ela
também necessariamente incide os juros de mora na medida em que também ndo € paga no
vencimento.
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Assim, ndo procede o argumento no sentido de afirmar que apenas a partir da
existéncia do paragrafo tinico do art. 43 da Lei n°® 9.430/96 ¢ que poderé incidir juros de mora
sobre a multa aplicada. Ora, tal previsao diz respeito a aplicagdo de multa isolada sem crédito
tributario. Assim, a teleologia de tal dispositivo legal vem a reboque de se ratificar a incidéncia
dos juros sobre a multa que ndo toma como base de incidéncia valores de crédito tributario
sujeitos a inciacicia ordinaria da multa de oficio.

O Conselheiro Alkmim foi muito feliz em sua explicagdo por ocasido do
Acérdao 1401-00.155 no qual a referida matéria também foi enfrentada:

(...) Seria o 6bvio ndo conter referida previsdo quando a multa é aplicada
sobre crédito tributario ndo pago. Isso porque, ao contrario do que afirma a
Recorrente, caso existisse tal previsdo — de incidéncia de juros sobre multa -, poder-
se-ia imaginar a dupla incidéncia dos juros, ¢ dizer, uma sobre o crédito tributario ¢
outra sobre a multa depois de formalizada. Em se tratando de tributo ndo pago, a
multa deve incidir sobre a totalidade do crédito tributario que deixou de ser
recolhido, incluindo-se nele a correcdo monetaria e os juros. Assim, na verdade, ndo
¢ o juros que incide sobre a multa, mas sim a multa que incide sobre o crédito
tributario com juros e corre¢do monetaria.

Assim, mantenho os juros sobre a multa de oficio e nego provimento ao
recurso voluntario nesse aspecto também.

(assinado digitalmente)

Antonio Bezerra Neto



